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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR. MALFERIMENTO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Não há falar, na hipótese, em violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, uma vez que os votos condutores 
do acórdão recorrido e do acórdão proferido em embargos de 
declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
2. A Corte local entendeu que a obrigação de fazer não foi 
cumprida e que, dessa forma, não ocorreu a prescrição. A revisão 
do julgado, nesse ponto, implica o imprescindível reexame das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, 
ante o que preceitua a Súmula 7 do STJ.
3. Ressalto que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 
o mero lapso temporal não é suficiente à efetivação da prescrição, 
quando verificada que a culpa no processamento da execução não 
pode ser imputada ao exequente, como no caso.
4. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior de que "a caracterização da 
prescrição não basta o transcurso do tempo, é necessária a 
presença concomitante da possibilidade de exercício de uma ação 
que tutele o direito e a inércia do seu titular" (AgRg no REsp 
1.361.792/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 1º/4/2014).
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
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Justiça,  por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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